
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.078

DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019
(Projeto de Lei Complementar nº 99/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO DE COMPLEXIDADE DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO E ABORDAGEM SOCIAL NAS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de dezembro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.078
Art. 1º Fica criada a Gratificação de Complexidade de Serviços de Acolhimento e Abordagem Social, no valor de 20% (vinte por cento), devida mensalmente, ao servidor público municipal que exerca funções do cargo de operador social nas unidades que funcionam em regime de plantão 24 (vinte e quatro) horas na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

§ 1º O valor da gratificação será calculado sobre o vencimento base do cargo.

§ 2º Farão jus a gratificação, além dos servidores ocupantes do cargo de operador social, os servidores nomeados para exercer a função de chefe de seção das unidades previstas no “caput”, independentemente do seu cargo efetivo.

§ 3º A gratificação somente será devida ao servidor e chefe da seção que estiver em efetivo exercício das atividades e enquanto prestar serviços nas unidades de plantão social previstas no “caput”, ressalvados os casos de afastamentos decorrentes de férias, faltas abonadas, licença-gala, licença-nojo, licença por acidente de trabalho, licença-gestante, licença-adoção, licença-paternidade, licença-prêmio, licença para tratamento de saúde e licença-acompanhante.

§ 4º A gratificação será paga juntamente com os vencimentos, sem prejuízo do recebimento de outras vantagens e adicionais previstos na legislação vigente.

§ 5º A gratificação não se incorporará aos vencimentos do servidor.

Art. 2º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social editará Ordem de Serviço estabelecendo as unidades que trabalham no regime de plantão social com funcionamento de 24 (vinte e quatro) horas.

Art. 3º Ao servidor celetista aplicar-se-á o valor da gratificação correspondente ao cargo paradigma do quadro permanente.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei complementar entra em vigor a partir de 1º de dezembro de 2019.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 20 de dezembro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 20 de dezembro de 2019.
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Chefe do Departamento
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